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aprimoramento do desempenho funcional e ao alcance dos objetivos ins-
titucionais;
II – capacitação: processo permanente e deliberado de aprendizagem, que 
utiliza ações de aperfeiçoamento e qualiicação, por meio de eventos de 
capacitação, com o propósito de desenvolver competências institucionais 
a partir do aprimoramento de competências individuais;
III – aperfeiçoamento: processo de aprendizagem que atualiza e aprofun-
da conhecimentos e complementa a formação proissional do empregado, 
considerando inovações conceituais, metodológicas e tecnológicas;
IV – qualiicação: processo de aprendizagem baseado em ações de edu-
cação formal, ofertadas por instituições públicas ou privadas integrantes 
dos sistemas formais de ensino, nos níveis da educação básica ou superior, 
visando ao planejamento institucional e ao desenvolvimento do emprega-
do na carreira;
V – cursos de aperfeiçoamento proissional: cursos de pós-graduação, 
com carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas, que conferem 
certiicado expedido por instituição de educação superior devidamente 
credenciada, voltados à melhoria do desempenho em ocupações especí-
icas;
VI – cursos de especialização: cursos de pós-graduação lato sensu, com 
carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, destinados à for-
mação de proissionais graduados em áreas especíicas do conhecimento, 
nos termos da legislação vigente;
VII – cursos de mestrado: cursos de pós-graduação stricto sensu destina-
dos ao aprofundamento do conhecimento proissional e acadêmico e ao 
desenvolvimento de habilidades para a realização de pesquisas, conforme 
a legislação vigente;
VIII – cursos de doutorado: cursos de pós-graduação stricto sensu desti-
nados ao desenvolvimento de competências para a realização de pesquisas 
originais e independentes em áreas especíicas do conhecimento;
IX – curso de pós-doutorado: atividades acadêmicas de natureza stric-
to sensu destinadas ao aprofundamento de conhecimentos e à criação ou 
consolidação de linhas de pesquisa, conforme a legislação vigente;
X – treinamento regularmente instituído: qualquer ação de capacitação 
que atenda diretamente aos interesses da Administração;
XI – eventos de capacitação: cursos presenciais ou a distância, apren-
dizagem em serviço, grupos formais de estudo, intercâmbios, estágios, 
seminários e congressos que contribuam para o desenvolvimento do em-
pregado e atendam aos interesses da Administração.
Parágrafo único. A participação dos empregados em ações de capacitação 
e aperfeiçoamento ica condicionada ao levantamento prévio das necessi-
dades institucionais, à adequação ao ambiente organizacional, à anuência 
da cheia imediata, à compatibilidade entre a ação de capacitação e as 
atribuições exercidas, bem como à disponibilidade de vagas e de recursos 
orçamentários.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 4º A participação dos empregados do Consórcio Nordeste em ações 
de capacitação poderá ocorrer por iniciativa institucional, com base no 
levantamento de necessidades de capacitação, ou por iniciativa do próprio 
empregado, com incentivo à capacitação, total ou parcial, conforme os 
critérios a serem estabelecidos em Portaria.
§ 1º A participação em treinamento regularmente instituído será 
considerada como de efetivo exercício, nos termos da legislação aplicável.
§ 2º Poderão participar do Programa os empregados públicos em efetivo 
exercício no Consórcio Nordeste.
§ 3º É vedada a participação no Programa ao empregado que receba, 
cumulativamente, ressarcimento ou inanciamento educacional de outra 
instituição pública ou privada com a mesma inalidade.

§ 4º O empregado participante do Programa compromete-se a atender, 
sempre que convocado, a demandas institucionais relacionadas aos 
conhecimentos adquiridos na ação de capacitação para a qual foi 
selecionado.
Art. 5º Entende-se por incentivo à capacitação o custeio, total ou parcial, 
pelo Consórcio Nordeste, das despesas relativas à participação de empre-
gados em ações de capacitação previstas nesta Resolução, observados os 
critérios nela estabelecidos.
Art. 6º A Diretoria Administrativa Financeira – DIRAF é a unidade res-
ponsável pela gestão do Programa de Capacitação do Consórcio Nordeste.
Art. 7º A complementação, regulamentação e operacionalização do Pro-
grama de Capacitação serão disciplinadas por Portarias Normativas, que 
estabelecerão critérios, procedimentos e demais condições necessárias à 
sua execução.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Executiva do 
Consórcio Nordeste.
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO SURUAGY BRITTO DO AMARAL DANTAS
Presidente do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento

Sustentável do Nordeste – Consórcio Nordeste
Governador do Estado de Alagoas

PORTARIA N° 06 CIDSNE/SE DE 03 DE MARÇO DE 2026

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO NORDESTE – CON-
SÓRCIO NORDESTE,
no uso de suas atribuições e tendo em vista a competência delegada no 
Art. 39, Inciso XVIII, do Estatuto do Consórcio Nordeste,

R E S O L V E:

Artigo 1° - Interromper, a partir do dia 06 de março de 2026, as férias 
do servidor Glauber Piva Gonçalves ocupante do cargo de Chefe de Ga-
binete, do Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável do 
Nordeste – Consórcio Nordeste, por necessidade de serviço.

Artigo 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Carlos Eduardo Gabas
Secretário Executivo Consórcio Nordeste

PORTARIA N° 05 CIDSNE/SE DE 25 DE FEVEREIRO DE 2026

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSÓRCIO INTERESTADUAL 
DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO NORDESTE – CON-
SÓRCIO NORDESTE, no uso de suas atribuições e tendo em vista a 
competência delegada no Art. 39, Inciso XVIII, do Estatuto do Consórcio 
Nordeste,

RESOLVE:

Artigo 1º - Designar JESIEL SOARES DA SILVA como gestor 
e GABRIELLA DE PAULA ALMEIDA como iscal do Contra-
to nº 02/2026, celebrado com a QUALITY ALUGUEL DE VEÍCU-
LOS S/A CNPJ: 72.653.009/0001-02 , Processo Administrativo nº 
200.13105.2026.0000010-18, cujo objeto é a contratação de serviços co-
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